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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 16327.0009.31/2007-40

Recurso n"	 256,068 Voluntário

Acórdão no	 .3301-00.436 — 3° Câmara / 1' Turma Ordinária

Sessão de	 15 de março de 2010

Matéria	 CPMF

Recorrente	 BANCO CITICARD S/A

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO OU
TRANSMISSÃO DE VALORES E DE CRÉDITOS E DIREITOS DE NATUREZA
FINANCEIRA - CPMF

Período de apuração: 25/02/1998 a 26/03/1998

NORMAS PROCESSUAIS, OPÇÃO PELA VIA JUDICIAL, Não se
conhece de matéria, suscitada em recurso voluntário, que consta em debate
pelo contribuinte no Judiciário,

SÚMULA VINCULANTE DO E. STF. Nos termos do art. Art. 103-A da
Constituição Federal, a Súmula aprovada pelo Egrégio Supremo Tribunal
Federal, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, terá efeito
vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal, a partir de sua publicação na imprensa oficial.

DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, APLICAÇÃO
DO ART. 150, § 4° DO CTN. - Nos tributos sujeitos ao lançamento por
homologação, o direito de a Fazenda Pública lançar o crédito tributário decai
em 5 (cinco) anos após verificada a ocorrência do fato gerador da obrigação
tributária (art. 150, § 4°, do CTN).

Recurso conhecido em parte e na parte conhecida provido.

Vistos, relatados e discutidos os pr , sentes autos.

Acordam os membros' do Colegiada, por unanimidade de votos, negar
conhecimento ao recurso, em relação a : concomitância com ação judicial e, no mérito, dar
provimento por unanimidade, no que se refer, 4 decadência., nos termos do voto do Relator



Rodrigo da o ta Pôssas - Presidente
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tôn' i Lisboa Cardó.so - R ladtlor

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Maria Teresa

Martinez López, José Adão Vitorino de Morais, Gustavo Kelly Alencar, Mauricio Taveira e

Silva e Antônio Lisboa Cardoso,

Relatório

Trata-se de recurso em face do acórdão da DRJ de Campinas (SP), que

manteve procedente o Auto de Infração de CPMF de fls. 990/1002, relativamente aos fatos
geradores ocorridos em 25/02/1998 a 26/03/1998, sendo a contribuinte cientificada em
13/06/2007, sintetizado na ementa a seguir reproduzida:

"Assunto: Contribuição Provisória sobre Movimentação ou
Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza
Financeira - CPMF

Período de apuração: 25/02/1998 a 26/03/1998

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL, CONCOMITÂNCIA
COM AÇÃO JUDICIAL,

A proposição de ação judicial, antes ou após o início da ação
fiscal, importa na renúncia de discutir a matéria objeto da ação
judicial na esfera administrativa, uma vez que as decisões
judiciais se _sobrepõem às administrativas, sendo analisados
apenas os aspectos do lançamento não abrangidos pela ação
mandam ental,

CPMF, DECADÊNCIA

O prazo decadencial das contribuições destinadas à seguridade
social é de dez anos a partir do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído.

Lançamento Procedente,"

Cientificado em 07/01/2008 (AR — fl. 1068), foi interposto o recurso

voluntário de fls. 1069 e seguintes, em 30/01/2008, alegando apenas a preliminar de
decadência em conformidade com a Súmula n° 8, do E. STF,

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Antônio Lisboa Cardoso, Relator

O recurso atende as condições necessárias de admissibilidade.

Inicialmente deve ser registrado que a opção do contribuinte pela via judicial,
implica renúncia ou desistência da via administrativa, tendo em vista a prevalência da primeira
sobre a segunda, devendo o processo administrativo seguir a solução definitiva dada ao
processo judicial, o assunto encontra-se inclusive sumulado no âmbito do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, conforme divulgado pela Portaria n° 106, de 21
de dezembro de 2009 (DOU, .22/12/2009), que consolidou a seguinte Súmula (n° 1):

"Súmula CARF N" 1

Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura
pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade
processual, antes- ou depois do lançamento de ofício, com o
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas
a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de
matéria distinta da constante do processo judicial."

Desta forma, não conheço do recurso quanto à matéria que está sendo
discutida no âmbito do Poder Judiciário, qual seja a legalidade da incidência da CPFM,
restando apenas analisar a questão da decadência, que não foi objeto de discussão no
Judiciário.

Preliminar de Decadência

., Entretanto, deve ser acolhida a preliminar de decadência, suscitada no
recurso, visto que o Auto de Infração de CPMF de fis, 990/1002, encontra-se totalmente
fulminado pela decadência, tendo em vista que a contribuinte foi cientificada em 1.3/06/2007,
relativamente aos fatos geradores ocorridos em 25/02/1998 a 26/0.3/1998, em conformidade	 .
com a Súmula Vinculante IV 8, editada pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, em 12 de
Junho de 2008, estendendo os efeitos do julgado a todos os casos ainda não definitivamente
julgados, na via judicial e também administrativa com efeitos "erga omnes"(cf. art. 103-A da
Constituição Federal), declarando a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n° 8212,
de 1991, nos seguintes termos:

Em sessão de 12 de junho de 2008, o Tribunal Pleno editou os
seguintes enunciados de súmula vinctdante que se publicam no
Diário da Justiça e no Diário Oficial da União, nos termos do §
4" do art 2" da Lei n" 1 L417/2006:

Súmula vinculante 11 0 8 - São inconstitucionais o parágrafo
único do artigo .5" do Decreto-Lei n° 1,569/1977 e os artigos 45 e
46 da Lei n" 8 212/1991, que tratam de prescrição e decadência
de crédito tributário

Precedentes: RE .546, rel. Mm.. 	 Mendes, j. .
12/6/2008; RE 556.66i ; '/el. Min. Gilmar Mendes, j, 12/6/2008/ 	,,•,Te

. '''

- -- -



RE 559.882, lel Min, Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE 559.943,
rei Min Cármen Lúcia, j. 12/6/2008; RE 106,217, rd, Min.
Octavio Gallotti, DJ 12/9/1986; RE 138,284, rel. Min. Carlos.
Velloso, DJ 28/8/1992.

Legislação:

Decreto-Lei n" 1.569/1997, art, 5", parágrafo único Lei n"
8.212/1991, artigos 45 e 46 CF', art, 146, III Brasília, 18 de
junho de 2008.

Ministro Gilmar Mendes Presidente

(DOU n°117, de 20/06/2008, Seção I, pág, I)

Assim sendo, de acordo com o art. 103-A da Constituição Federal, a Súmula

editada pelo STF, tem efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e da

Administração Pública direta e indireta, in verbis:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei, (Incluído
pela Emenda Constitucional n" 45, de 2004) (Vide Lei n" 11.417,
de 2006),

§ 1" A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a
eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja
controvérsia atual entre órgãos .judiciários ou entre esses e a
administração pública que acarrete grave insegurança , jurídica e
relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica.

§ 2" Semli prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a
aprovação, 12ViSa0 ou cancelamento de súmula poderá ser
provocada por aqueles que podem propor a ação direta de
inconstitucionalidade.

§ 3" Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a
súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá
reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a
procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão
judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com
ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso."

Portanto, necessário se faz eco hecer a decadência em relação aos fatos
geradores constantes do Auto de Infração de fl . e4i/1002.
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Conclusão

Em face do exposto, voto no sentido de conhecer, em parté,.clo)recurso, em
razão da opção pela via judicial, e, na parte conhecida dar provimento aot r- urs-extinguindo-
se o crédito tributário em razão da decadência, em conformidade co a--nmula tf 8, do
Supremo Tribunal Federal,

\\,	 ,7-)	 •

Ns.\\11\j,
VO/rb

nio Lisboa Cardo ?ão	 /

5


